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RECIBO DE EDITAL

Processo Licitatório Nº 008/2023 - Dispensa Nº 003/2023

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023

CONSTRUÇÃO DE PRÉDIO DESTINADO À LOCAÇÃO E OCUPAÇÃO DA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORMIGA

Empresa ________________________________________________________________________________

Pessoa de contato ________________________________________________________________________

Endereço _______________________________________________________________________________

Cidade ________________________________________________ Estado ___________________________

Telefone ___________________________________ Fax _________________________________________

E-mail _________________________________________________________________________________

Recebemos, através do acesso à página www.camaraformiga.mg.gov.br, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local _________________________________, ________ de _______________________ de ___________

___________________________________________

Assinatura

Senhor licitante,

Visando comunicação futura entre a Comissão Permanente de Licitação desta Casa Legislativa e essa Empresa, solicitamos que Vossa Senhoria preencha o recibo de entrega do edital e remeta à Comissão Permanente de Licitação, por meio do fax (37) 3329-2630.

Em seguida, entre em contato com a Sr. José Carlos Campos, através do telefone: (37) 3329-2636, de 07h00 às 13h00, para a confirmação do recebimento do edital.

A não remessa do recibo exime a Comissão Permanente de Licitação da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

	CÂMARA MUNICIPAL DE FORMIGA

	PROCESSO LICITATÓRIO Nº
	008/2023

	DISPENSA Nº
	003/2023

	CHAMAMENTO PÚBLICO Nº
	001/2023


Pelo presente processo, a Câmara Municipal de Formiga, com amparo no art. 47-A da Lei nº 12.462/2011, inserido pela Lei nº 13.190/2015, no art. 54-A da Lei nº 8.245/1991 e na Lei nº 8.666/1993, torna público, a todos interessados, o procedimento de PRÉ-QUALIFICAÇÃO, de CLASSIFICAÇÃO, de CONVOCAÇÃO e de CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO SOB MEDIDA DE IMÓVEL, para prospecção de pessoas físicas ou jurídicas no mercado imobiliário interessadas na elaboração, aprovação de projetos e construção de prédio destinado à locação e ocupação da sede da Câmara Municipal de Formiga - MG, cujo detalhamento encontra-se nos Anexos deste Edital. Este edital será fornecido a qualquer interessado, pelo Setor de Licitações e Compras da Câmara Municipal de Formiga, situada à Praça Ferreira Pires, 04 – Centro. 

1 - OBJETO

1.1. O objeto deste Edital de Chamamento Público é a LOCAÇÃO, na modalidade “Built to Suit”, pré-qualificação e classificação de pessoas físicas ou jurídicas interessadas na elaboração/adaptação e aprovação de projetos para construção de prédio, segundo as necessidades da Administração, conforme requisitos construtivos contidos no Anexo II deste Edital, para abrigar a sede da Câmara Municipal, em Formiga/MG, sob as seguintes condições:

a) regularidade jurídico-fiscal;

b) disponibilidade de terreno para construção;

c) capacidade econômico-financeira para elaboração e aprovação de projetos e construção de prédio conforme previsto neste Edital, no prazo máximo de 12 (doze) meses; e

d) locação futura do imóvel não mobiliado a preço de mercado, a qual terá como parâmetro, imóveis em condições similares, e como expectativa inicial de locação um período de 240 (duzentos e quarenta) meses, com vigência inicial contratual pelo mesmo período, passível de prorrogações sucessivas a depender da discricionariedade do Poder Legislativo Municipal.

1.2. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

1.2.1. Poderão participar as PESSOAS FÍSICAS OU JURÍDICAS, cujo objeto seja compatível com o objeto desta pré-qualificação.
1.2.2. Não poderão participar:

a) Empresas reunidas em consórcio, visto não se tratar de licitação com grau de complexidade ou grande dimensão que impute a necessidade e associação entre particulares ou entes públicos;
b) Empresas em recuperação judicial ou processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

2. PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

2.1. As pessoas jurídicas interessadas no objeto deste Chamamento deverão protocolar Carta de Credenciamento, conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. A Carta de Credenciamento deverá estar firmada pelo próprio interessado ou seu representante legal designado por instrumento legal válido (ato constitutivo, contrato social ou procuração). Além disso, deverá apresentar os seguintes documentos: 

2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL DE PESSOA JURÍDICA: 

a) ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações, se houver, devidamente registrado na Junta Comercial. Em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhado de prova de diretoria em exercício; 

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF); 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, relativamente ao ICMS e ITCM (transmissão causa mortis); 

e) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, relativamente ao ISSQN, IPTU e ITBI (transmissão inter vivos); 

f) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

g) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); 

h) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

2.1.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E FISCAL DE PESSOA FÍSICA 

a) documento de identificação (Registro Geral – RG); 

b) comprovante de residência; 

c) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

d) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União; 

e) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual, relativamente ao ITCM (transmissão causa mortis); 

f) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, relativamente ao IPTU e ITBI (transmissão inter vivos); 

g) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS); e 

h) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

2.2. COMPROVAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE IMÓVEL PARA CONSTRUÇÃO 

2.2.1. Os interessados deverão demonstrar a disponibilidade de terreno para a CONSTRUÇÃO, de acordo com área, condições de acessibilidade, estacionamentos e possibilidade de ampliação, deste Edital. 

2.2.2. A comprovação da disponibilidade do imóvel deverá ser feita mediante a apresentação de documento (s) que comprove (m) a propriedade e a posse do imóvel, devidamente registrado (s) perante o registro público de imóveis, acompanhado da sua matrícula atualizada, que lhe garanta tal condição.

2.2.3. O terreno deverá estar devidamente identificado quanto: 

a) à sua exata localização no município, 
b) ao tipo de via e condições do logradouro (informando se é via duplicada, via de mão dupla, via de mão única; tipo de pavimentação); 

c) à oferta de vagas de estacionamento ao longo da via nas proximidades do imóvel (conforme programa de necessidades da Câmara Municipal de Formiga, integrante deste edital); 

d) distância do ponto de ônibus mais próximo; e 

e) fácil acesso em linhas de transporte coletivo próxima do terreno. As linhas existentes deverão ser identificadas quanto ao seu nome e vias de trajeto, próximas ao imóvel. 

2.3. CAPACIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA 

2.3.1. Os interessados deverão comprovar, dentro da pré-qualificação, por meio de seu balanço patrimonial, possuir capital social ou patrimônio líquido mínimo de R$500 mil reais, haja vista que resta este valor a importância de 10% do estimado para construção do empreendimento.

3. PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DA CARTA DE CREDENCIAMENTO E DEMAIS DOCUMENTOS 

3.1. A entrega deverá ser feita, mediante protocolo, junto à Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Formiga, situada na Praça Ferreira Pires, 04, Centro, Formiga/MG. 

3.2 As pessoas jurídicas interessadas no objeto deste Chamamento deverão protocolar Carta Proposta, conforme modelo indicado no Anexo III, assinada pelo representante legal designado por instrumento jurídico válido, juntamente com a documentação necessária à pré-qualificação e classificação em envelope (s) lacrado(s), rubricado(s) no fecho, no local, dia e horário indicados abaixo.

“ENVELOPE 01 – CARTA PROPOSTA”

cÂMARA MUNICIPAL DE FORMIGA

NOME DA LICITANTE

PROCESSO LICITATÓRIO nº 008/2023

DISPENSA Nº 003/2023 – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023

ENTREGA: 16/01/2024 ÀS 14 HORAS 
“ENVELOPE 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”

cÂMARA MUNICIPAL DE FORMIGA

NOME DA LICITANTE

PROCESSO LICITATÓRIO nº 008/2023

DISPENSA Nº 003/2023 – CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023

ENTREGA: DIA 16/01/2024 ÀS 14 HORAS 

4. PROCESSO DE PRÉ-QUALIFICAÇÃO 

4.1. Apresentação da Carta de Credenciamento e da documentação comprobatória da regularidade jurídico-fiscal e demonstrativa da capacidade econômico-financeira para execução do empreendimento. 

4.2. Comprovação da disponibilidade física e jurídica do terreno destinado à construção do prédio.

4.3. A não apresentação de documentos ou a não comprovação de requisitos estabelecidos para a pré-qualificação importarão a desqualificação do proponente. 

4.4. Apresentação da Carta Proposta. 

5. CRITÉRIOS DE CLASSIFICAÇÃO 

5.1. A classificação e seleção da melhor proposta dentre as pré-qualificadas levará em consideração, em especial, dentre os critérios de conveniência e finalidade do imóvel pretendido pela Câmara Municipal de Formiga, além do atendimento às diretrizes do estabelecido no Plano Diretor, sua localização, condições de acessibilidade, salubridade e o valor pretendido para a futura locação.

5.2. A classificação da melhor proposta será avaliada e pontuada pela Comissão Especial Avaliadora, formada para este julgamento em especial, com notas 1 a 5, contando com os seguintes quesitos objetos de avaliação:

I. LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL;
II. CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE;

III. ÁREA DO IMÓVEL;

IV. QUANTIDADE DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO NAS VIAS PRÓXIMAS;

V. PREÇO PRETENDIDO COM FUTURA LOCAÇÃO;

5.3. A atribuição das notas levará em consideração os critérios discriminados neste item, e serão julgados pela comissão especial montada exclusivamente para a referida contratação futura e eventual;

5.4. A atribuição das notas será de 1 a 5, levando em consideração os critérios objetivos expressos nesta cláusula.

5.5. Descrição dos critérios a serem pontuados, de acordo com o item 5.2: 
5.5.1. LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL: A localização do imóvel será avaliada de acordo com a sua circunvizinhança, e será avaliado pela comissão de acordo com as notas da cláusula 5.1.2
5.5.2. CONDIÇÕES DE ACESSIBILIDADE: A acessibilidade do imóvel será avaliada de acordo com o tipo de via, com a oferta de vagas de estacionamento ao longo da via nas proximidades do imóvel e quanto ao número de linhas de transporte coletivo no logradouro, com parada mais próxima do terreno. As linhas existentes deverão ser identificadas quanto ao seu nome e vias de trajeto próximas ao imóvel. 

5.5.3. ÁREA DO IMÓVEL: Área que melhor atende ao programa de necessidades previsto no Anexo IV.

5.5.4. QUANTIDADE DE VAGAS DE ESTACIONAMENTO NAS VIAS PRÓXIMAS: Vagas de estacionamento nas vias próximas ao imóvel.

5.5.5. PREÇO PRETENDIDO COM FUTURA LOCAÇÃO: O proponente deverá indicar o valor pretendido para a locação, por m² (metro quadrado) de área construída, considerando o valor atual do mercado imobiliário, segundo o local e as condições do imóvel a ser construído ou percentual calculado com base no valor total da obra.

6. PRAZOS DE RECURSOS 

6.1. Da análise da documentação e da decisão quanto à pré-qualificação, classificação e seleção de proponente caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias, contados da intimação do ato.

6.2. Intimados da interposição de recurso, os demais proponentes poderão apresentar contrarrazões, também, no prazo de 5 (cinco) dias. 

6.3. Decididos os recursos, o resultado final será homologado pela autoridade competente, publicando-se o resultado no Diário Oficial dos Municípios Mineiros.
7. CONVOCAÇÃO

7.1 A Pré-Qualificação e a Classificação de proponente não geram quaisquer direitos subjetivos a sua seleção ou futura contratação, prestando-se apenas para indicar à Administração os proponentes que poderão ser convocados, entre outros motivos, para:

a) Conhecimento dos pressupostos fáticos e técnicos que deverão ser considerados para a elaboração do projeto de construção a serem entregues à Câmara Municipal, nos prazos definidos no quadro abaixo, contados a partir da assinatura do Termo de Compromisso:

	Projeto de arquitetura
	30 dias corridos



	Projetos complementares
	90 dias corridos




b) Ratificação ou retificação da proposta do valor do aluguel por m² (metro quadrado) de área construída, e mensal;

c) Comprovação das condições de habilitação jurídica, de regularidade fiscal e trabalhista, e de capacidade econômico-financeira;

d) Comprovação da disponibilidade do imóvel, por meio da apresentação de documento que confirme a propriedade do imóvel em nome da proponente, por instrumento firmado perante registro público acompanhado da sua matrícula atualizada;

e) Assinatura de Termo de Compromisso.

7.2 A decisão da Administração para aceitação ou recusa da proposta levará em conta, também, os preceitos contidos no artigo 24, inciso X, e no artigo 26, ambos da Lei nº 8.666/1993.

8. COMISSÃO JULGADORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE FORMIGA
8.1. A comissão que julgará os critérios de classificação (item 5 do Edital) e os prazos e recursos (item 6 do Edital), será designada mediante Portaria do Presidente da Câmara Municipal de Formiga, bem como para o critério de julgamento das propostas, sendo:
8.1.1 PRESIDENTE DA COMISSÃO:  Vereador 
COMISSÃO DE ANÁLISE: 
1° Membro: Vereador 
2° Membro: Servidor efetivo da Câmara Municipal
3° Membro: Servidor efetivo da Câmara Municipal

4º Membro: Servidor da Câmara Municipal
9. DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO

9.1 A locação futura somente será efetuada a preços do mercado local referente a imóveis em condições similares, na data da efetivação do contrato, cujo valor será verificado mediante pesquisa de preços, inclusive daqueles praticados perante outros órgãos públicos ou empresas comerciais estabelecidas na região de localização do imóvel.

9.2 A contratação inicial de locação será pelo prazo de 20 (vinte) anos.
9.3 O contrato de locação será firmado ao final da execução da obra ou dos serviços de engenharia, mediante a verificação do cumprimento dos pressupostos fáticos e técnicos estabelecidos.

9.3 Caso constatada alguma inconformidade técnica na execução da obra ou verificada pendência na documentação apresentada, a Administração poderá, a seu critério e com fundamento nos princípios da oportunidade e da conveniência, celebrar o contrato de locação, desde que as inconsistências apontadas não impeçam a efetiva ocupação do imóvel e o atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Formiga estabelecidas neste documento, hipótese em que deverá ser realizada a adequação dos valores e dos prazos constantes da proposta de locação, proporcionalmente às estimativas de custos e de tempo necessários à regularização técnica e/ou documental do imóvel, sem prejuízo de eventuais outras medidas cabíveis, tais como indenização, ressarcimento, etc.

9.4 A contratação da locação deverá contemplar um prazo de carência de no mínimo 01 (um) mês e no máximo 03 (três) meses contados da data da efetiva disponibilidade do imóvel após a assinatura do contrato de locação, considerando a necessidade da Câmara Municipal de Formiga proceder as instalações necessárias à sua ocupação e funcionamento.

9.5 Caso celebrado o contrato de locação e ultrapassado o prazo de carência sem o saneamento das inconformidades técnicas ou das pendências documentais, ficará suspensa a responsabilidade de pagamento dos aluguéis até a completa regularização, pela locadora, dos referidos apontamentos.

9.6 Durante a execução da obra, a Câmara Municipal de Formiga poderá designar responsável técnico para vistoriar as obras, bem como verificar o fiel cumprimento das obrigações assumidas. Estas vistorias serão devidamente agendadas com o interessado ou seu representante legal, identificado no Termo de Compromisso. No caso de detecção de incompatibilidades entre o especificado e o executado, a qualquer tempo, serão solicitadas as adequações necessárias a serem executadas para atendimento das condições de locação.

9.7 A vigência do contrato originado deste chamamento público poderá ser prorrogada, mediante Termo Aditivo, por prazo certo e determinado, na forma do art. 51 da Lei n.º 8.245 de 1991.

9.8 O contrato poderá ser rescindido, com base no art. 79 da Lei nº 8.666/93, nas seguintes hipóteses:

a) Por ato unilateral e escrito da administração;

b) Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;

c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

9.9 Por força do §3º do artigo 62 e do artigo 58, inciso II, da Lei nº 8.666/93, a rescisão unilateral do contrato, independentemente de aviso prévio ou pagamento de multa, após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, dar-se-á pelos motivos a seguir:

a) Não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações da LOCADORA (art. 78, incisos e II da Lei nº 8.666/93);

b) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade competente, na forma do art. 78, inciso XII da Lei nº 8.666/93 e;

c) Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato (art. 78, inciso XVII da Lei nº 8.666/93).

9.10 Rescindido o contrato sem que haja culpa da LOCADORA, será a mesma ressarcida dos prejuízos comprovadamente sofridos e terá direito ao pagamento dos aluguéis relativos ao período em que vigeu o ajuste.

10. DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O aviso do presente Edital de Chamamento será publicado no Diário Oficial do Municípios Mineiros, no site oficial, bem como afixado no hall de entrada da Câmara Municipal de Formiga.
10.2. Os anexos deste Edital são meramente exemplificativos, podendo ser ajustados pela Câmara Municipal de Formiga, conforme o caso concreto. 

10.3. A íntegra deste Edital estará disponível no site Câmara Municipal de Formiga/MG, no endereço eletrônico: https://www.camaraformiga.mg.gov.br.

10.4. As dúvidas relativas ao presente Edital de Chamamento poderão ser esclarecidas diretamente junto à Comissão Permanente de Licitação, pelo telefone: (37) 3329-2600. 

10.5. Integram o presente Edital os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II - Modelo de Carta de Credenciamento; 

c) ANEXO III - Modelo de Carta Proposta; 

d) ANEXO IV – Programa de necessidades.

e) ANEXO V – Minuta do Contrato.

Formiga (MG), 21 de dezembro de 2023

	Paulo Márcio Monteiro Teixeira

Presidente 

Comissão Permanente de Licitação

José Carlos Campos

Relator

Comissão Permanente de Licitação

Éderson dos Reis Morais

Membro

 Comissão Permanente de Licitação




ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Processo Licitatório Nº 008/2023 - Dispensa Nº 003/2023

Chamamento Público nº 001/2023

01) OBJETO
1.1 O presente termo de Referência tem por objeto a locação de imóvel não residencial, por prazo determinado, na modalidade de contratação Built to Suit, com a finalidade de instalar-se a Sede da Câmara Municipal de Formiga, conforme permitido no art. 24, X, da Lei 8.666/93, de acordo com as especificações, exigências e quantidades estabelecidas neste documento e em seus anexos.

02) JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. Justifica-se a contratação em virtude da necessidade de mudança da sede da Câmara Municipal de Formiga, devido a Ação Civil Pública que o Ministério Público de Minas Gerais move em desfavor da Câmara Municipal de Formiga e Município de Formiga, autos nº. 0011585-78.2018.8.13.0261. Registra-se que no imóvel locado atualmente, há graves deficiências de espaço e segurança (acessibilidade, escadas, banheiros, encanamentos, revestimentos...) para o público atendido na Câmara e servidores. Ademais, as grandes inovações tecnológicas fizeram com que a atual edificação fosse adaptada de forma precária e improvisada às necessidades de rede da Câmara para operar seus sistemas de informação. 
Tentou-se identificar na cidade imóveis com capacidade, localização, estrutura e preço adequados, para abrigar, mediante locação, a estrutura e serviços necessários ao funcionamento mínimo-ideal para a Câmara Municipal. Diversos imóveis foram visitados ao longo dos últimos anos, contudo não foi localizado nenhum que atendesse aos critérios almejados. Também não existe na cidade de Formiga-MG imóvel particular ou da Administração Pública com características e dimensões capazes de atender os requisitos necessário para a instalação da Câmara Municipal.

Em razão de a Câmara Municipal não se encontrar em posição favorável ao dispêndio de recursos financeiros para construção de sede própria, haja vista a situação de crise relativa às finanças públicas, a modalidade empreendida neste Termo de Referência, locação sob medida (Built to Suit), mostra-se adequada em virtude da possibilidade de se fazê-lo sem dispêndio de recursos por parte do órgão na construção do imóvel, salientando-se que este será edificado conforme projeto disponibilizado pela própria instituição, juntamente com os esforços da iniciativa privada, que nesta parte concorrerá com a construção do imóvel, cabendo à Câmara apenas o pagamento de aluguéis mensais durante a vigência estipulada.

Dessa forma, havendo inviabilidade de reforma do prédio atualmente locado, sendo que tais benfeitorias, se realizadas pela Câmara em imóveis de particulares, não seriam revertidos ao patrimônio público, bem como não havendo imóveis próprios na cidade e nem mesmo se vislumbrando outros imóveis particulares que pudessem servir às necessidades, haja vista seu considerável porte, a opção pela modalidade em questão se mostra a melhor alternativa.

Em virtude das razões expostas, a solução que possa comportar as necessidades da Câmara Municipal e os esforços conjuntos da iniciativa privada, permeados pela Lei 12.744/2012, que incluiu na Lei do Inquilinato (Lei nº 8.245/91) o artigo 54-A, possibilitando a contratação nesta modalidade, não se restringindo à esfera dos particulares, permitirá à Câmara Municipal a consecução de suas funções de forma mais eficiente e menos onerosa. Não há vedação legislativa quanto à estipulação neste termo engendrada, até porque a própria Lei 12.462/2011, em seu artigo 47-A, permite à Administração Pública a contratação por meio desta modalidade.

03) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1 O objeto do presente Termo de Referência constitui-se de locação sob medida (Built to Suit) de imóvel para uso não comercial, a ser edificado conforme as necessidades da Câmara Municipal de Formiga, devendo sua construção observar os padrões previamente estabelecidos pelo Município, de acordo com o programa de Necessidades.
3.2. DESCRIÇÃO DETALHADA DO ITEM:

3.2.1. A locação sob medida do imóvel a ser construído, a fim de sediar as instalações da Sede da Câmara Municipal de Formiga, pelo prazo estipulado neste termo, prorrogável por meio de acordo entre as partes, deverá conter as características estabelecidas no Programa de Necessidades.

3.3. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL

3.3.1. Por se tratar de locação na modalidade sob medida (Built do Suit), o valor mensal da locação não poderá ser superior a 1% (um por cento) do valor total do imóvel, nos termos que dispõe o §3º do art. 47-A da Lei 12.462/2011.

3.4. JUSTIFICATIVA DO PREÇO REFERÊNCIA POR ITEM E DO CUSTO

3.4.1. O preço final da locação, no importe de R$ X (POR EXTENSO), correspondente ao valor mensal locatício proposto, estimado após análise circunstanciada realizada no Laudo de Avaliação de Imóvel Urbano, compreendendo o valor do metro quadrado do local que receberá a construção do imóvel a ser disponibilizado, cuja avaliação será realizada por um ou mais profissional técnico (engenheiro civil ou arquiteto) indicado pela Câmara Municipal de Formiga, com avaliação em conjunto com a Comissão Julgadora, indicada no item 8.1.1 deste Edital.
3.4.2. A construção da referida edificação será acompanhada pelo profissional técnico (engenheiro ou arquiteto) ou outro profissional técnico da área imobiliária (com registro no conselho de classe) contratado pela Câmara Municipal de Formiga para fins de conferência do Memorial Descritivo/Projeto/Cronograma, devendo a contratada apresentar as etapas concluídas e o gasto efetivo de cada etapa, para que a profissional técnico indicado analise e manifeste acerca dos itens e respectivos valores.

3.5. VIGÊNCIA:

3.5.1. A presente locação terá prazo de vigência de 240 (duzentos e quarenta) meses (20 anos).
04) PROGRAMA DE NECESSIDADES

4.1.1 A definição do programa de necessidades foi feita com base em:


Foi realizada uma análise quanto a abrangência da atuação da Câmara Municipal a ser construída, sendo constatado que atualmente 30 servidores, 2 estagiários, 2 jovens aprendizes e 10 vereadores, com atendimento de uma população de 67.822 habitantes. Estima-se um aumento de 30% na equipe de servidores da Câmara Municipal para os próximos 10 ou 12 anos. 


Caberá ainda, na etapa de desenvolvimento do projeto, atentar às legislações municipais e normas técnicas vigentes específicas à cada disciplina dos projetos, sendo necessário avaliar neste momento as áreas mínimas estabelecidas neste programa de necessidades, as quais poderão sofrer alterações de acordo com as regulamentações aplicáveis ao terreno.

05) ÁREA DE INTERESSE

5.1 Para delimitar a área de interesse onde a edificação deverá estar localizada, foi estabelecido critérios para escolha pela comissão julgadora, levando em consideração critérios de pontuação. 
5.2. Além de outros critérios, são exigidas as seguintes condições, de observância obrigatória para locação do imóvel:
- Infraestrutura de pavimentação rígida, flexível ou semi-flexível, iluminação pública e sistema de drenagem pluvial, em condições operacionais aceitáveis; 

- Redes de água, esgoto e de energia disponíveis para funcionamento pleno da edificação pelas concessionárias responsáveis; 

- Região atendida por transporte público; 

- Necessariamente em região cujo Plano Diretor, ou instrumento normativo equivalente, caracterize o uso como comercial ou misto comercial/residencial, não devendo ser em área estritamente industrial ou outra que dificulte ou impeça o pleno funcionamento e acesso à população e servidores.
06) RAZÃO DA ESCOLHA

6.1. O novo imóvel permitirá melhor compartimentação dos setores que compõem o Poder Legislativo, bem como sua construção obedecerá às normas mais atuais no que concerne à acessibilidade para PCD, além do fato de se tratar de imóvel novo que não necessitará de aporte de capitais ao longo dos primeiros anos para eventuais reformas. Ademais, o terreno em que será edificado o prédio da Câmara Municipal é de propriedade do CONTRATADO/LOCADOR, localizado em bairro que permite amplo acesso da população, preferencialmente próximo a outras entidades públicas da municipalidade que recorrentemente estabelecem relações institucionais com a Câmara. A área de interesse deverá ser escolhida buscando restringir o mínimo possível as regiões da cidade, excluindo apenas locais mais afastados e reputados de difícil acesso à população e usuários em geral.

6.2. JUSTIFICATIVA DA MODALIDADE LICITATÓRIA:

6.2.1. O presente processo será realizado por meio de Dispensa de licitação, conforme determina o artigo 24, inciso X da lei 8.666/93, conjugado com a Lei 8.245/91 (art. 54-A), Lei 12.462/2011 (art. 47-A.
07) OBRIGAÇÕES E DEVERES DAS PARTES

7.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA/LOCADORA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

7.1.2. Informar à CONTRATADA/LOCADORA, por escrito, os dados dos servidores e/ou unidades/setores responsáveis pela gestão e fiscalização.

7.1.3. Fiscalizar, através de Comissão especialmente designada para este fim, a exata execução, informando eventuais irregularidades na sua execução, para adoção das providencias legalmente estabelecidas.

7.1.4. Notificar a CONTRATADA/LOCADORA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para usa correção.

7.1.5. Disponibilizar ao CONTRATADO/LOCADOR o Memorial Descritivo/Projeto/Cronograma da edificação pretendida, pois conhecedora das suas necessidades físicas e operacionais, para fins de realização dos cálculos e estimativas para execução do objeto contratado.

7.1.6. Fica a CONTRATANTE/LOCATÁRIA isenta do pagamento dos aluguéis mensais até efetiva disponibilização do imóvel com as adequações previstas para a ocupação, e desde que de acordo com as especificações contidas no Memorial Descritivo/Projeto/Cronograma disponibilizado pela

CONTRATANTE/LOCATÁRIA.

7.1.6.1. Monitorar a execução do objeto contratual, em periodicidade a ser definida, realizada pela Comissão Especial em conjunto com profissional (is) especializado (s) que poderá (ão) ser contratado (s) para esta finalidade.

7.1.7. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA/CONTRATANTE, ainda que não autorizadas pela LOCADORA/CONTRATADA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizadas e permitem o exercício do direito de retenção. Já as benfeitorias voluntárias não serão indenizáveis, podendo ser levantadas pela LOCATÁRIA/CONTRATANTE, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

7.1.8. Após disponibilização para ocupação e efetivo uso por parte da CONTRATANTE/LOCATÁRIA do imóvel a ser construído, não poderá a CONTRATANTE/LOCATÁRIA efetuar qualquer obra no imóvel, sem prévia autorização do proprietário.

7.1.9. A desobediência ao disposto no item anterior acarretará à CONTRATANTE/LOCATÁRIA a obrigação de restituir o imóvel à condição anterior, sem direito a qualquer indenização.

7.1.10. Pagar as despesas de telefone, consumo de energia, água e esgoto, nos termos do artigo 23 da Lei 8.245/91.

7.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

7.2.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

7.2.2. Os materiais a serem empregados e os serviços a serem executados deverão obedecer rigorosamente:

7.2.2.1. às normas que disciplinam a matéria e especificações constantes deste Termo de Referência e demais documentações constantes do respectivo processo;

7.2.2.2. às prescrições e recomendações dos fabricantes dos materiais envolvidos;

7.2.2.3. às normas da ABNT pertinentes;

7.2.2.4. às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;

7.2.2.5. às qualificações de materiais do Programa Brasileiro da Qualidade e Produtividade do Habitat (PBQP-H).

7.2.3. Cumprir todas as obrigações contratuais, dentro dos prazos e condições estabelecidos.

7.2.4. Reparar, demolir, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no prazo determinado, o objeto sempre que estiver em desacordo com o estabelecido na documentação que instrui o processo, ou se verificarem vícios, defeitos, e/ou incorreções, resultantes da execução da obra/serviço, ou dos materiais empregados, constatados ou não pela Comissão responsável.

7.2.5. Manter preposto tecnicamente qualificado e aceito pela CONTRATANTE, com poderes para representá-la durante todo o período contratual, com presença diária, no local da execução da obra, podendo ser substituído a qualquer tempo, a critério da CONTRATANTE.

7.2.6. Submeter-se à fiscalização diária da CONTRATANTE em relação à execução do objeto contratado, prestando-lhe todas as informações, dados técnicos, e esclarecimentos solicitados.

7.2.7. Providenciar, às suas expensas, o fornecimento e a fixação de placa com todos os dados indicativos da obra/serviço, e do empreiteiro, nos termos e forma definidos pela CONTRATANTE e pela legislação pertinente.

7.2.8. Promover a vedação, sinalização e proteção da obra, nos termos das diretrizes traçadas pela CONTRATANTE/LOCATÁRIA e normas que disciplinam a matéria.

7.2.9. Fornecer, em consonância com o ordenamento, os equipamentos necessários, incluindo os de proteção coletiva e individual, e os uniformes necessários à execução de todos os serviços previstos os quais deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas.

7.2.10. Entregar e exigir que seus empregados, quando em serviço, utilizem todos os equipamentos de proteção individual (EPI) na realização de atividades que assim os exijam, tais como: capacetes, luvas, óculos de segurança, protetores auriculares e etc., e mantê-los devidamente uniformizados e com crachá de identificação, observando as regras de segurança, higiene e apresentação pessoal.

7.2.11. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.2.12. Providenciar e arcar com todas as despesas oriundas do licenciamento, e do cumprimento de todos os demais requisitos exigidos para a regular instalação do canteiro de obras, incluindo toda a documentação junto aos órgãos responsáveis, o fornecimento de água e energia elétrica, máquinas e equipamentos próprios, barracão de obra, andaimes, tela de proteção, tapumes, aquisição, transporte, armazenamento e guarda de ferramentas e materiais.

7.2.13. Acatar imediatamente as instruções e observações que emanem da FISCALIZAÇÃO, refazendo qualquer trabalho não aceito, desde que justificado, sem prejuízo aos prazos envolvidos.

7.2.14. Providenciar, sem que isso implique em acréscimos nos preços contratados, a execução de toda a sinalização pertinente aos serviços (com placas, cavaletes, cones de segurança, barreiras móveis, delimitadores com fita retrátil, grades de isolamento, etc), a fim de que se atenda aos requisitos legais.

7.2.15. Executar, dentro dos melhores padrões técnicos, o objeto, obedecendo rigorosamente às normas da ABNT, bem como as instruções, especificações e orientações determinadas pela CONTRATANTE.

7.2.16. Respeitar e fazer respeitar, sob as penas da lei, a legislação e posturas municipais sobre execução de obras, cabendo-lhe integral responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão.

7.2.17. Responsabiliza-se a LOCADORA pelo pagamento dos impostos e taxas que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel, salvo disposição expressa em contrário, nos termos do artigo 22 da Lei 8.245/91.

7.2.18. Responsabiliza-se a LOCATÁRIA pela entrega imediata à LOCADORA dos documentos de cobrança de tributos e encargos condominiais, bem como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ela, LOCATÁRIA.

7.2.19. Alocar para a adequada execução da obra todo o pessoal e equipamento necessários, de forma a atender ao cronograma físico, à qualidade, e às especificações técnicas correspondentes. 

7.2.20. Cumprir integralmente todas as normas legais e regulamentares, incluindo as relativas à proteção ambiental e à segurança do trabalho, responsabilizando-se, na forma da lei, pelo seu descumprimento, bem como a acatar as recomendações que forem feitas pela CONTRATANTE.

7.2.21. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE/LOCATÁRIA.

7.2.22. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer prejuízos materiais e imateriais causados, por culpa ou dolo, à CONTRATANTE/LOCATÁRIA ou a terceiros. 
7.2.23. Pagar toda e qualquer indenização por danos pessoais, morais, materiais, lucros cessantes, trabalhistas causados à CONTRATANTE/LOCATÁRIA, à pessoal por ela contratada, ou a terceiros, por sua culpa ou de seus prepostos, decorrentes da execução das obras/serviços contratados.

7.2.24. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.

7.2.25. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

7.2.26. Registrar no CREA/CAU/MG, por sua conta e responsabilidade, o contrato, de acordo com o disposto na Lei 6496, de 07/12/77 e Resolução 257 do CONFEA, de 19/09/78.

7.2.27. Fornecer todos e quaisquer laudos, ensaios, e controles tecnológicos que sejam exigidos pela Fiscalização e pelas normas técnicas pertinentes às obras/serviços executados, sem ônus para a contratante.
7.2.28. Promover o atendimento e disponibilizar plantão nos finais de semana e feriados em situações consideradas e declaradas emergenciais pela CONTRATANTE.

7.2.29. Informar, imediatamente à CONTRATANTE, qualquer irregularidade ou fato que possa atrasar ou impedir, a conclusão da obra, no todo ou em parte, nos prazos previstos, sugerindo as medidas adequadas para o equacionamento da situação.

7.2.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.2.31. Prestar informações e/ou esclarecimentos, concernentes à execução deste instrumento, que venham a ser solicitadas pela CONTRATANTE.

7.2.32. Conceder o apoio necessário à Comissão Especial que será designada pela Câmara Municipal para o acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços.

7.2.33. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de dispensa de licitação.

7.2.34. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

7.2.35. Obedecer ao estabelecido na Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações, e demais normas que disciplinam a matéria.

10) DAS NORMAIS AMBIENTAIS

10.1. A CONTRATADA/LOCADORA deverá cumprir os procedimentos de proteção ambiental, responsabilizando-se pelos danos causados ao meio ambiente, por ação ou omissão, decorrentes da execução do contrato, nos termos da legislação ambiental.

10.2. A CONTRATADA/LOCADORA responderá pelos crimes ambientais que praticar incumbindo-lhe o pagamento das multas decorrentes das infrações à legislação ambiental.

10.3. A CONTRATADA/LOCADORA deverá observar os procedimentos estabelecidos nos estudos apresentados para o licenciamento, bem como as condicionantes estabelecidas em lei.

10.4. A CONTRATADA/LOCADORA ficará responsável pelo licenciamento ambiental, junto aos órgãos competentes, para a hipótese de montagem de canteiro de obras e ou serviços.

10.5. A CONTRATADA/LOCADORA ficará, diretamente, responsável por quaisquer imposições, multas ou penalidades, referente a sua obra, que decorram de autuações elaboradas pelas autoridades competentes, em face de irregularidades advindas do descumprimento das determinações estabelecidas nos instrumentos de licenciamento ambiental, mesmo que o autuado principal seja a Contratante, que, inclusive, poderá valer-se do direito de regresso.

11) DA RENOVAÇÃO E DA RESCISÃO

11.1. A vigência poderá ser prorrogada, mediante acordo entre as partes, através de Termo Aditivo, por prazo certo e determinado.
11.2. O contrato poderá ser rescindido, com base no art. 79 da Lei nº 8.666/93, nas seguintes hipóteses:

11.2.1. Por ato unilateral e escrito da administração;

11.2.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração;

11.2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

11.3. Por força do §3º do artigo 62 e do artigo 58, inciso II, da Lei nº 8.666/93, a rescisão unilateral do contrato, independentemente de aviso prévio ou pagamento de multa, após autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, dar-se-á pelos motivos a seguir:

11.3.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações da LOCADORA (art. 78, incisos e II da Lei nº 8.666/93);

11.3.2. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela autoridade competente, na forma do art. 78, inciso XII da Lei nº 8.666/93 e;

11.3.3. Ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução do contrato (art. 78, inciso XVII da Lei nº 8.666/93). 

11.4. Rescindido o contrato pelos motivos enumerados no 11.3.2 e 11.3.3, sem que haja culpa da LOCADORA, será a mesma ressarcida dos prejuízos comprovadamente sofridos e terá direito ao pagamento dos aluguéis relativos ao período em que vigeu o ajuste.
12) DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1. As despesas resultantes desta locação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias 01.02.01.122.0001.4.006-339039 - (Ficha 34) se Pessoa Jurídica e 01.02.01.122.0001.4.006-339036 - (Ficha 33) se Pessoa Física, Manutenção Geral da Câmara Municipal de Formiga.
13) PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO
13.1. O contrato terá vigência de 240 (duzentos e quarenta) meses, podendo ser prorrogado a critério das partes.
14) CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO
14.1. O pagamento será efetuado através de cheque nominal ao LOCADOR ou depósito bancário em conta do LOCADOR, mediante apresentação de recibo que deverá ser apresentado até o último dia útil do mês de referência, no Setor de Contabilidade.

14.2. O prazo de pagamento ficará suspenso ou prorrogado, se for constatado erro do LOCADOR na emissão do recibo ou atraso na sua entrega junto ao Setor de Contabilidade da Câmara Municipal de Formiga e/ou por falta de Certidão Negativa de Débitos.
14.3. O primeiro pagamento ocorrerá após 30 dias da disponibilização do imóvel e aprovação da edificação pelo Assessor Administrativo Legislativo, no Setor de Compras, e será realizado até o 10º (décimo) dia útil do mês seguinte ao vencido e assim sucessivamente.

14.4. Durante a fase de construção do imóvel, executado em terreno de propriedade do LOCADOR/CONTRATADO, não haverá o pagamento por parte da CONTRATANTE/LOCATÁRIA de quaisquer valores a qualquer título.

15) PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DA RELAÇÃO JURÍDICA

15.1. Atendendo às exigências contidas no inciso III do art. 58 e §§ 1º e 2º, do artigo 67 da Lei nº. 8.666 de 1993, será designado pela autoridade competente agente para acompanhar e fiscalizar o contrato e a execução da obra, como representante da Administração.

15.2. A Comissão Especial nomeada para o acompanhamento do processo será a responsável fiscal do contrato.

15.2.1. Para fiscalização da execução da obra relativa ao objeto deste termo, serão previamente contratados profissionais com conhecimento técnico na área para supervisão durante a fase de construção do imóvel, a fim de vistoriar em intervalos periódicos o andamento da obra, juntamente com a Comissão responsável.

15.2.2. O fiscal de que trata a cláusula anterior terá amplo acesso ao local da obra, devendo previamente fazer contato por escrito com o preposto da CONTRATADA/LOCADORA para fins de visitação das obras no local indicado para construção do imóvel.

15.3. A verificação da adequação da execução do objeto do contrato deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência e seus anexos.

15.4. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.5. A CONTRATADA/LOCADORA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

15.6. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da execução do objeto.

15.7. O representante da CONTRATANTE/LOCATÁRIA deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.8. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA/LOCADORA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.9. Sem prejuízo do disposto nas normas que disciplinam a matéria, para o pleno exercício da fiscalização, são garantidas à CONTRATANTE as seguintes prerrogativas:

15.9.1. Determinar a paralisação da execução da obra, sempre que estiver sendo executada em desacordo com a documentação constante do processo, em desrespeito às normas de engenharia aplicáveis, ou ainda em desconformidade com o estabelecido no contrato e demais documentação pertinente.

16) SANÇÕES
16.1. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações aplicáveis à espécie, ficará sujeita as seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, a saber:
16.2. Advertência por escrito;

16.3. Multa de até:

16.4. Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do (s) lote (s) dos quais o licitante tenha participado e cometido a infração; 
16.5. Suspensão do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

16.6. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal;

16.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública;

16.8. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções.

16.9. A multa será descontada da garantia do contrato, quando houver, e/ou de pagamentos eventualmente devidos pelo INFRATOR e/ou cobrada administrativa e/ou judicialmente.

16.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo incidental apensado ao processo licitatório ou ao processo de execução contratual originário que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no Decreto Estadual nº. 45.902, de 27 de janeiro de 2012, bem como o disposto na Lei 8.666, de 1993 e Lei Estadual nº 14.184, de 2002.

16.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.12. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.

16.13. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONTRATADA/LOCADORA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo administrativo sancionatório.

16.14. As sanções de suspensão do direito de participar em licitações e impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública poderão ser também aplicadas àqueles que:

16.14.1. Retardarem a execução do objeto;

16.14.2. Comportar-se de modo inidôneo;

16.14.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os participantes, em qualquer momento;

16.14.4. Apresentarem documentação falsa ou cometerem fraude fiscal.

17) CONDIÇÕES GERAIS
17.1. O presente ato reger-se-á pelas disposições contidas na Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, com amparo no art. 47-A da Lei nº 12.462/2011, inserido pela Lei nº 13.190/2015, no art. 54-A da Lei nº 8.245/1991bem como a legislação correlata. 

Formiga, 1º de dezembro de 2023.
	Rafaela Cunha Silva

Assessora Administrativa
	Marcelo Fernandes de Oliveira 

Presidente

Câmara Municipal de Formiga


ANEXO II – CARTA DE CREDENCIAMENTO

Processo Licitatório Nº 008/2023 - Dispensa Nº 003/2023

Chamamento Público nº 001/2023

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO
A empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ n.____________________, sediada no endereço ___________________________________ declara, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que os envelopes 01 e 02 contêm a indicação do objeto, o preço oferecido e a documentação de habilitação, respectivamente.
_____________________, _____ de ______________________ de 2024
[image: image4.png]



(Nome completo do declarante)

(RG do declarante)

(Assinatura do declarante)

ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA

Processo Licitatório Nº 008/2023 - Dispensa Nº 003/2023

Chamamento Público nº 001/2023

À
Câmara Municipal de Formiga

Comissão Permanente de Licitação
	Dados da empresa
	Razão Social do Licitante:
	

	
	CNPJ:
	

	
	Endereço completo
	

	
	E-mail:
	

	
	Telefone/Fax
	

	Dados do representante
	Nome representante
	

	
	CPF Representante
	

	
	Cargo/Qualificação
	


 (empresa ou pessoa física) apresenta proposta formulada com base nas condições estabelecidas nos critérios de PRÉ-QUALIFICAÇÃO e QUALIFICAÇÃO do Edital de Chamamento Público nº 001/2023, nos seguintes termos:

a) O _ _(terreno ou prédio) ofertado na presente proposta de __ (construção ou reforma ou adequação) para futura locação, localiza-se na __ _, nº _, Bairro__ , na cidade de ________________-MG.

Integram a proposta os seguintes documentos e disposições:

b) Para o caso de CONSTRUÇÃO:

- Projeto arquitetônico e detalhamentos complementares;

- Projeto de Cálculo Estrutural;

- Projetos de Instalações elétricas, SPDA e Rede/Telefonia;

- Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico;

- Projeto de Instalações Hidrossanitárias;

- Registro fotográfico das áreas oferecidas para construção.

c) O mapa com a marcação da localização do terreno/edificação ofertado e da área próxima.
d) A identificação do tipo de via, da oferta de vagas de estacionamento ao longo da via, da existência de infraestrutura urbana e da disponibilidade de transporte coletivo público no logradouro ou nas vias

próximas.

e) O prazo para a entrega da obra será de ________ meses a contar da data da assinatura do Protocolo

de Intenções.

f) O valor pretendido para a locação é de R$ /m² (___ _________________ reais por metro quadrado).

g) O valor mensal total é de R$ _ _ ( ___________________ ).

_______________, de ______ de 20_______.

Assinatura do responsável
ANEXO IV – PROGRAMA DE NECESSIDADES

Processo Licitatório Nº 008/2023 - Dispensa Nº 003/2023

Chamamento Público nº 001/2023

O presente documento visa dar aporte ao desenvolvimento dos projetos arquitetônicos e complementares estabelecendo as condições e características necessárias para o CHAMAMENTO PÚBLICO de prospecção no mercado imobiliário do município de FORMIGA/MG, de imóvel para locação, visando à ampliação das instalações da Câmara Municipal de Formiga MG.

1 - CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL

A edificação deverá atender integralmente as Normas e Posturas do Plano Diretor e Código de Obras da Prefeitura do Município de Formiga, as Instruções Normativas do Corpo de Bombeiros Militar de Formiga, as normas de ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas – para todos os itens objeto da norma específica, ressaltando-se a NBR-9050/2015 no tocante à acessibilidade; a legislação federal, estadual e municipal, bem como às especificações constantes neste Memorial Descritivo de Necessidades. 

A edificação deverá ter aproximadamente 1450,00m² de área construída desconsiderando área do estacionamento, preferencialmente distribuídos em dois pavimentos, sendo dotados de elevador. 

As obras do imóvel a ser locado serão realizadas em terreno localizado no município de Formiga, no estado de Minas Gerais, fora de área de risco geológico e área de inundações ou alagamentos. 

Para ocupação pela Câmara Municipal o imóvel deverá ter Habite-se expedido pela Prefeitura do Município de Formiga e Laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros Militar de Formiga. 

O contrato de locação deverá incluir a edificação principal juntamente com os seus respectivos equipamentos permanentes. Como equipamentos permanentes consideram-se todos aqueles que partilhem da identidade do prédio e indispensáveis às suas funções básicas. 

Por exemplo: cancelas, acessos com as respectivas sinalizações, estacionamentos, sistema de ar condicionado, muros, esquadrias, portões, etc. 

O imóvel, objeto de futura locação, deverá abrigar os seguintes ambientes divididos em 2 pavimentos, sendo: 

TÉRREO

Estacionamento: 20 automóveis, 20 motos e 5 veículos oficiais (sendo no mínimo 5 vagas oficiais cobertas)

Recepção

Sala S.A.J. + Assistente Social + Sala de Impressão

Sala Motorista

Área de Serviço (com D.M.L)

Circulação Vertical: Exigência de Elevador e escadas para acesso ao 1° Pavimento

Sanitários: Masculino e feminino. Feminino com 4 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, e 3 lavatórios. Masculino com 3 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, dois mictórios e dois lavatórios. Ambos com acesso ao Hall/Recepção e plenário. 

Plenário: Auditório para 150 pessoas com sala de som, copa com no mínimo 25m² e acesso aos sanitários

Depósito

Sala de Comissão/Reuniões

1° PAVIMENTO

Circulação

Copa

Área de Serviço (com D.M.L.)

Circulação Vertical

Sanitários: Masculino e feminino. Feminino com 4 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, e 3 lavatórios. Masculino com 3 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, dois mictórios e dois lavatórios. Ambos com acesso ao Hall/Recepção e plenário.

Sala Contabilidade

Sala Controladoria

Sala Gabinete: 09 Salas 

Sala Assessoria Gabinete: 09 Salas

Sala Jovem Aprendiz

Sala Assessoria de Comunicação

Arquivo

Arquivo Inativo

Sala Licitações

Sala de Apoio 01

Sala de Apoio 02

Sala T.I.

Central de AR

Sala Gabinete do Presidente

Sala Gabinete do Assessor do Presidente

Sala de Impressão

Sala Assessoria Administrativa

Almoxarifado

Assessoria Jurídica

Secretaria

PROGRAMA DE NECESSIDADES

	Térreo

	Ambientes
	Área Útil (m²)
	Ocupação
	Quantidade
	Descrição

	Recepção
	40m²
	2 pessoas
	1
	Sala com 2 mesas de trabalho para atendimento e 10 Cadeiras para espera com largura mínima de 6 metros

	Sala S.A.J. + Assistente Social + Sala de Impressão
	25m²
	3 pessoas
	1
	Sala com 3 mesas de trabalho para atendimento, armário, mesa para impressora

	Sala motorista
	10m²
	2 pessoas
	1
	Sala com 1 mesa de trabalho e duas cadeiras e 1 armários

	Estacionamento
	-
	20 carros, 20 motos, 5 veículos oficiais
	-
	Estacionamento coberto para no mínimo 5 carros oficiais

	Área de Serviço
	6m²
	1 pessoa
	1
	1 tanque, 1 armário simples e 1 armário destinado para D.M.L.

	Circulação Vertical
	-
	-
	1
	Escada para acesso ao primeiro pavimento e elevador

	Sanitários
	40m²
	-
	2
	Sanitário, masculino e feminino. Feminino com 4 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, e 3 lavatórios. Masculino com 3 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, dois mictórios e dois lavatórios. Ambos com acesso ao Hall/Recepção e plenário.

	Plenário
	600m²
	150 pessoas
	1
	Plenário com capacidade para 150 pessoas sendo 15 mesas para vereadores, Sala de som e copa (plenarinho) na parte de trás do plenário com aproximadamente 25m²


	Depósito
	20m²
	1 pessoa
	1
	Espaço livre para armazenamento de materiais e prateleiras

	Sala de Comissões/ Reunião
	25m²
	12 pessoas
	1
	Mesa para 12 pessoas com largura mínima de 6 metros


	1° Pavimento

	Ambientes
	Área Útil (m²)
	Ocupação
	Quantidade
	Descrição

	Circulação
	-
	-
	1
	Espaço Livre para circulação entre os ambientes do 1° Pavimento


	Copa
	25m²
	8 pessoas
	1
	1 geladeira, 1 fogão, 1 bancada com pia, 1 armário abaixo da pia, 1 mesa para 8 pessoas com largura mínima de 5 metros

	Área de Serviço
	6m²
	1 pessoa
	1
	1 tanque, 1 armário simples e 1 armário destinado para D.M.L.

	Circulação Vertical
	-
	-
	-
	Escada para acesso ao primeiro pavimento e elevador

	Sanitários
	40m²
	-
	2
	Sanitário, masculino e feminino. Feminino com 4 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, e 3 lavatórios. Masculino com 3 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, dois mictórios e dois lavatórios. Ambos com acesso ao Hall/Recepção e plenário.

	Contabilidade
	25m²
	2 pessoas
	1
	2 mesas para trabalho, 1 armário simples e 1 armário Vertical

	Controladoria
	25m²
	2 pessoas
	1
	2 mesas para trabalho, 2 armários simples e 2 armários verticais

	Gabinete
	10m²
	1 pessoa
	09
	1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Assessoria Gabinete
	10m²
	1 pessoa
	09
	Antessala do gabinete com 1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples


	Sala Jovem Aprendiz
	10m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Arquivo Inativo
	10m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Sala Licitações
	10m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Sala de Apoio 01
	10m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Sala de Apoio 02
	10m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Assessoria Comunicação
	20m²
	2 pessoas
	1
	2 Mesas para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Arquivo
	60m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa para trabalho e espaço livre destinado a prateleiras para o arquivo com largura mínima de 6 metros

	Sala T.I.
	20m²
	2 pessoas
	1
	3 mesas para trabalho, espaço livre para equipamentos de informática e armário simples

	Central de Ar
	-
	-
	1
	Espaço livre destinado a equipamentos do ar condicionado e manutenção

	Gabinete do Presidente
	40m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa de trabalho e atendimento, 1 armário simples, 1 mesa para reuniões 8 pessoas. Largura mínima 5 metros

	Gabinete do Assessor do Presidente
	10m²
	1 pessoa
	1
	1 mesa para trabalho e atendimento e 1 armário simples


	Sala de Impressão
	8m²
	2 pessoas
	1
	Espaço livre para colocação das mesas para suporte das impressoras


	Assessoria Administrativa
	40m²
	3 pessoas
	1
	3 mesas para trabalho e atendimento e 1 armário simples

	Assessoria Jurídica
	25m²
	2 pessoas
	1
	2 mesas para trabalho, 1 armário simples e 1 armário Vertical


	Almoxarifado
	25m²
	1 pessoa
	1
	Espaço livre com prateleiras para materiais de almoxarifado

	Secretaria
	40m²
	4 pessoas
	1
	4 mesas para trabalho 1 armário simples


2 - PROJETOS 

Todos os projetos necessários à construção e/ou adaptação do edifício (fundação/arquitetônico, elétrico, hidro sanitário, prevenção de incêndio, infraestrutura lógica/ telefonia/ CFTV/alarme, etc.), bem como a sua aprovação, junto aos órgãos competentes, serão de responsabilidade do investidor/locador e deverão ser elaborados por profissionais devidamente habilitados. 

A elaboração do projeto arquitetônico compreende ainda: 

maquete eletrônica, implantação, plantas baixas, fachadas, cortes, elevações, planta de cobertura, planta da área externa (calçadas, acessos, paisagismo), tabelas e detalhamentos construtivos e demais itens necessários para o perfeito entendimento da construção do imóvel e que possibilitem a elaboração dos projetos complementares por conta do locador/investidor. 

Vale ressaltar que a aplicação das normas de acessibilidade como, por exemplo, o Decreto 5.296/12/2004 que estabelece as normas gerais de acessibilidade no país; a norma ABNT NBR 9050/2015, que rege a acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos; e demais disposições contidas na legislação dos Estados e Municípios pertinentes ao assunto, são obrigatórias em projetos de arquitetura. 

Tais normas visam proporcionar a utilização de maneira autônoma, independente e segura do ambiente ao maior número de pessoas, independente da idade, estatura ou limitação de mobilidade ou percepção, assegurando assim o direito de ir e vir. 

Devem ser efetivadas ações de modo a promover a acessibilidade em todos os espaços. Faz-se necessário que as edificações dimensionem suas calçadas e rampas adequadamente dentro e fora do prédio, internamente todos os corredores, rampas, elevadores e portas devem ser dimensionados para atender esta parcela da população. 

No caso dos elevadores, além da botoeira em Braille, deve ser previsto sinal sonoro e identificação visual de cada andar. Todos os ambientes de uso coletivo do edifício devem ser adaptados para acessibilidade. 

No caso dos estacionamentos, devem ser previstos percentuais pré-estabelecidos na norma vigente para quantidade de vagas adaptadas sinalizando-as com o Símbolo Internacional de Acesso. 

De modo geral, trata-se de permitir às pessoas com deficiência, definitiva ou temporária, participarem de atividades que incluam o uso de edifícios, produtos, serviços e informação. 

Todos os projetos (construção ou adaptação do imóvel) e materiais utilizados deverão ser objeto de análise e aprovação pela Câmara Municipal de Formiga MG ao que poderá solicitar as alterações cabíveis ao atendimento das necessidades e padrão construtivo da Câmara Municipal de Formiga. 

No caso de construção, os projetos de fundações e estruturas deverão ser elaborados por profissionais habilitados. 

Sistemas construtivos pré-moldados poderão ser utilizados desde que garantam estabilidade, estanqueidade, conforto térmico e acústico.

Para elaboração dos diversos estudos, até sua versão final, deverão ser observados: as áreas, os mobiliários, o número de tomadas elétricas e tomadas de lógica, o quantitativo de pessoal de cada ambiente e a disposição dos diversos setores entre si. 

Salienta-se que mais de um estudo poderá ser solicitado, até que se encontre a solução ideal para a unidade. 

O layout na sua versão final deverá ser apresentado em desenhos elaborados no AUTOCAD (versão 2013 ou posterior). 

3 - FLUXOGRAMA  

ANEXO 1 - Fluxograma Térreo
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ANEXO 2 - Fluxograma 1° Pavimento 
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4 - DOS SETORES 

A seguir, são apresentadas de forma resumida as características gerais e mobiliário padrão da Câmara que serão utilizados, correspondentes aos setores da Câmara Municipal que serão abrigados na edificação. 

4.1. TÉRREO

Estacionamento: deverá dispor de 20 vagas descobertas para automóveis (incluindo-se neste as vagas determinadas pela Lei 13.146/2015 e resolução CONTRAN 303/2008), cinco vagas cobertas para veículos oficiais, sendo 1 vaga para veículo “passageiro micro-ônibus” tipo Van, capacidade 16 pessoas, e 2 vagas cobertas para veículos de passeio. Ainda bicicletário com capacidade para 20 bicicletas e 20 motos.

Recepção: Capacidade para atendimento de no mínimo 10 pessoas, deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mesa padrão computador simples.

Sala S.A.J. + Assistente Social + Sala de Impressão: Estas salas destinam-se ao atendimento ao público. Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mesa para computador simples e impressoras.

Sala S.A.J. Civil: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mesa para computador simples.

Sala S.A.J. Criminal: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mesa para computador simples.

Almoxarifado: espaço livre destinado a depósito de materiais. 

Depósito: espaço livre destinado a depósito de materiais. 

Sala Motorista: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para layout pré-definido no programa de necessidades.

Área de Serviço (com D.M.L): largura mínima 2,00 metros, ponto de gás, dois pontos água/esgoto, três tomadas 20A (600w).

Circulação Vertical: Exigência de Elevador e escadas para acesso ao 1° Pavimento

Sanitários: Masculino e feminino. Feminino com 4 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, e 3 lavatórios. Masculino com 3 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, dois mictórios e dois lavatórios. Ambos com acesso ao Hall/Recepção e plenário. 

Sala de Comissão/Reuniões: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Plenário: Auditório para 150 pessoas com sala de som, copa com no mínimo 25m² e acesso aos sanitários. Pé direito mínimo 3,00m. 

Paredes, palco, auditório e áudio visual se não executadas em gesso acartonado deverão ser revestidas com placas de gesso acartonado 12,5mm. Deverá ser previsto execução da elevação em 40cm do conjunto palco/depósito. A parede divisória entre o palco e a copa que fica ao fundo do palco será utilizada para projeção. Portanto deverá ter sua superfície perfeitamente plana, emassada com massa acrílica e aplicado tinta acrílica fosca em três demãos. 

HALL/RECEPÇÃO: deverá ser localizado na entrada principal da edificação, servindo como recepção geral e hall de acesso à sala de eventos. Prever 10 (dez) tomadas baixas simples (100W) distribuídas ao longo do perímetro do ambiente. Prever um ponto de água/esgoto para bebedouro. 

Centro do plenário: Na parede divisória entre o centro e a copa que ficará ao fundo, prever 5 tomadas baixas (100W) e cinco tomadas altas (100W). Nas paredes laterais (rampa e escada de acesso) prever 4 tomadas altas (300W). 

Áudio Visual: paredes em gesso acartonado com espessura 115mm, com painéis de vidro fixo instalados a 1,20m do piso com altura de 0,80m. Prever no projeto controle de iluminação, sonorização a partir da sala de áudio visual.

4.2. 1° PAVIMENTO

Circulação: área coberta e iluminada.

Copa: largura mínima 3,00 metros, ponto de gás, dois pontos água/esgoto, três tomadas 20A (600w). Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Área de Serviço (com D.M.L.): largura mínima 2,00 metros, ponto de gás, dois pontos água/esgoto, três tomadas 20A (600w)

Circulação Vertical: Exigência de Elevador e escadas para acesso ao Térreo.

Sanitários: Masculino e feminino. Feminino com 4 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, e 3 lavatórios. Masculino com 3 boxes com vasos sanitários sendo um atendendo a NBR 9050, dois mictórios e dois lavatórios. Ambos com acesso ao Hall/Recepção e plenário.

Sala Assessoria Administrativa: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mesa padrão computador simples.

Sala Contabilidade: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Sala Controladoria: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Secretaria: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mesa e mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Sala Gabinete: 9 Salas. Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Sala Assessoria Gabinete: 9 Salas. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Sala Assessoria de Comunicação: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Arquivo: Espaço livre para mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Sala T.I.: para abrigar todos os equipamentos, cabos, fios e os profissionais responsáveis pela área de TI. Deverá dispor de 4 tomadas 20 A, 500W, uma tomada alta (1000w) e quatro pontos de lógica. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Central de AR: Definir espaço de acordo com a necessidade de instalação de ar para todos os ambientes de permanência prolongada.

Sala Gabinete do Presidente: Deverá ter iluminação e ventilação naturais através de esquadrias de alumínio ou vidro. Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades

Sala Gabinete do Assessor do Presidente: Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades. Observar infraestrutura elétrica para cada mobiliário pré-definido no programa de necessidades.

Sala de Impressão: Espaço para circulação de pessoas e mobiliário conforme programa de necessidades.

5. ARQUITETURA 

5.1 - Arquitetura 

Paredes internas: 

Em alvenaria ou gesso acartonado. 

No caso de paredes em gesso acartonado, serão constituídas por chapas de gesso acartonado de espessura 12,5mm, fixadas de cada lado de uma estrutura composta por perfis de aço galvanizado com largura de 90mm. 

Os montantes duplos deverão obedecer a um espaçamento de até 400mm. 

A espessura final da divisória será de 115mm. Entre as chapas deverá haver preenchimento com uma camada de lã de rocha com densidade de 48kg/m³ e espessura mínima de 48mm, proporcionando isolamento acústico de, no mínimo, 47dB. 

Plenário: gesso acartonado. No caso de paredes em alvenaria, estas deverão ser revestidas com placas de gesso acartonado com espessura 12,5mm. 

Em sanitários, preferencialmente paredes em alvenaria. 

5.2 - Esquadrias 

Portas: preferência para portas de madeira com borracha de vedação, folha 90cm x 2,10m, semi oca, 35mm de espessura sarrafeada com réguas e requadro de madeira, para acabamento em verniz semi brilho, batentes em madeira de lei. Portas de banheiros terão chapas de aço inoxidável escovado com espessura de 1 mm na parte inferior da porta até uma altura de 40 cm do piso, em ambas as faces. 

Esquadrias metálicas (janelas). As esquadrias devem ser em alumínio anodizado, do tipo maxim-ar, em quantidade e dimensões de acordo com as normas de ventilação e iluminação naturais, instaladas na altura de 1,00m, com vidros transparentes, exceção às janelas dos sanitários que devem ser instaladas com parapeito de 1,70m. 

Portas de vidro: portas de acesso à edificação. 

Características: Porta dupla de vidro, liso, incolor, referência Blindex ou equivalente, na espessura de 10mm. O conjunto será composto pela porta de abrir de piso a teto e bandeiras laterais. 

5.3 - Revestimentos 

Paredes: Paredes em alvenarias massa corrida e mínimo de duas demãos de pintura acrílica na cor crômio. 

Paredes de sanitário com revestimento cerâmico piso ao teto. 

Paredes de gesso acartonado com emassamento e mínimo de duas demãos de pintura acrílica na cor crômio. 

Tetos ou forros: No caso de lajes rebocadas ou gesso acartonado, massa corrida e mínimo de duas demãos de pintura acrílica na cor gelo fosco. 

5.4 - Pisos 

Internos: em toda área interna colocar revestimento no piso com acabamento acetinado, sendo piso retificado ou porcelanato. Rodapé cerâmico.

5.5 Pavimentação Estacionamento

Em brita 0 sobre base de brita graduada devidamente compactada e nivelada. 

Nas vagas destinadas a pessoas com necessidades especiais, em concreto ou paver com rebaixos na calçada e meio fio. 

As vagas de estacionamento deverão ser demarcadas, no caso de brita, com blocos prismáticos de concreto. A demarcação das vagas de estacionamento deverá ser executada com tinta acrílica para piso, na cor amarela.

6 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS 

Sistemas de água fria, esgotos sanitários e drenagem de águas pluviais.

Os dispositivos hidráulicos (vaso, mictório, lavatórios) serão em louça branca, com metais e acessórios com acabamento cromado. 

As torneiras dos lavatórios serão do tipo automática, do tipo mesa inclinada. 

Os assentos sanitários serão em plástico, na cor branca. 

Os sanitários e boxes definidos como sendo para uso de deficientes (PNE) deverão ser devidamente aparelhados para tal funcionalidade, sendo que: 

Os vasos deverão ser levantados a uma altura de 46 cm, já incluído o assento sanitário, com relação ao nivelamento do piso do banheiro, com o auxílio de uma plataforma revestida conforme o padrão do piso, cuja projeção horizontal não ultrapasse 18 em 5 cm o contorno da base do vaso, borda arredondada e furo central (verificar posicionamento da saída do vaso existente) para ligação da saída de esgoto; 

Deverão ser instaladas junto à bacia sanitária, na lateral e no fundo barras horizontais para apoio e transferência, em aço inoxidável polido, diâmetro aproximado de 45 mm (1.3/4”), fixadas a cerca de 30 cm de altura em relação ao assento da bacia (a 75 cm do piso), de comprimento mínimo de 90 cm, afastados a 4 cm das paredes onde serão fixadas; 

Deverá ser instalada uma barra de apoio na frente do lavatório ou do tampo de granito, com altura entre 78 e 80 cm, conforme preconizado na norma NBR 9050, com diâmetro de 45 mm (1.3/4”), fixados ao piso ou em parede sob o lavatório; 

Instalação de chapas de aço inoxidável escovado e = 1 mm na parte inferior da porta de acesso ao banheiro e de acesso ao box adaptado até uma altura de 0,40 m do piso, em ambas as faces, para suportarem as pancadas de bengala, muletas, plataformas de pés de cadeira de rodas ou das rodas dessa cadeira; 

Instalação de espelho adaptado com base inclinada fabricada em MDF revestido com laminado melamínico branco, medindo 120x75 cm, conforme ângulo definido em norma.

As torneiras dos lavatórios dos sanitários para deficientes deverão ser do tipo automática, com acionamento hidromecânico, para fins do atendimento das exigências da norma NBR 9050; 

7 - ELEVADORES 

O programa de necessidades para a câmara municipal foi dividido em dois pavimentos onde  deverão ser instalados elevadores em número e tamanho suficientes para o atendimento de prédio público, de acordo com as normas vigentes, especialmente no que se refere às normas de acessibilidade de deficientes físicos (NBR NM313/2007) e a que dispõe sobre o cálculo de tráfego nos elevadores (NBR 5665/1983 versão 1987), que institui o tempo médio de espera por um elevador, segundo os parâmetros do número de elevadores disponíveis, tipo de edificação (residencial ou comercial), número de paradas, velocidade dos elevadores, capacidade de transporte (número de pessoas transportadas), etc. 

Os elevadores deverão ser do tipo elétrico, não sendo permitidos os equipamentos do tipo hidráulico, logo, deverão atender a norma NBR – NM 207/1999 versão 2005 (Elevadores Elétricos de Passageiros – Requisitos de segurança para construção e instalação) ou NBR 15597/2010 no caso de elevadores existentes.

8 - MUROS, GRADIS OU CERCAS 

Todo o contorno do terreno da edificação deverá ter muro de fechamento, gradil ou cerca com altura mínima de 2,50 metros.

9 - SISTEMA DE CONDICIONAMENTO DE AR 

Projeto de condicionamento de conforme norma NBR 16401, que leve em consideração os padrões de conforto térmico (temperatura, umidade e renovação de ar). 

Preferência de instalação de ar condicionado em todos os ambientes de permanência prolongada.

O sistema deverá ser energeticamente eficiente levando em consideração a incidência solar e a circulação de ar do local, devendo submeter a análise e aprovação da Câmara Municipal a escolha do sistema dentre as alternativas estudadas. 

Comprovada melhor alternativa, eficiência e circulação de ar, serão permitidos a escolha entre ar condicionado central, splits (cassete, piso-teto ou HI-WALL) ou outro sistema consolidado no mercado, para fins de eficiência energética deverá haver controle de temperatura autônomo em cada sala. 

O sistema escolhido deverá ser de fácil manutenção. 

No caso de utilização de aparelhos tipo Split, estes deverão ser obrigatoriamente Inverter. 

Os equipamentos ar condicionado, ventiladores, tubulação de distribuição de ar, entre outros equipamentos que compõem o sistema de refrigeração deverão ser novos e com certificação INMETRO de qualidade e eficiência energética. 

O local da(s) unidade(s) externa(s) deverá ser de fácil acesso para sua manutenção. 

10 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

Condições gerais: 

Características gerais: 

Tomadas 220V monofásicas  

Tomadas 380V trifásicas  

Lâmpadas 220V 

Atender as condições mínimas normatizadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

A instalação deve possibilitar fácil manutenção, quanto, por exemplo, à acessibilidade às caixas de passagem, à ergonomia para substituição de componentes críticos, à manutenção de materiais empregados, etc. 

A instalação deve possuir projeto elétrico atualizado aprovado e vigente, contendo no mínimo: 

Plantas; 

Esquemas unifilares; 

Detalhes de montagens

Memorial descritivo; 

Especificação dos componentes; e 

Parâmetros do projeto. 

Quadros de distribuição: 

Devem estar localizados em ponto de fácil acesso no prédio, com espaço livre de no mínimo 1m² de quaisquer barreiras físicas para o fim de manuseio.

Devem estar abrigados de raios ultravioletas, umidade e gazes nocivos ao funcionamento normal da instalação ou à operação da mesma. 

Devem possuir tampas sem defeitos no fechamento e serem identificados de acordo com o projeto elétrico vigente. 

Devem possuir identificações em todos os circuitos de acordo com o projeto elétrico vigente. 

O quadro de distribuição deve possuir Dispositivo de Proteção contra Surtos (DPS) de maneira que proteja toda a instalação. 

Proteção: 

A instalação elétrica deve ser concebida e construída de maneira a excluir qualquer risco de incêndio de materiais inflamáveis, devido a temperaturas elevadas ou arcos elétricos. Além disso, em serviço normal, não deve haver riscos de queimaduras para as pessoas (ABNT NBR 5410, 4.1.2). 

Os circuitos devem possuir dispositivos para proporcionar fácil e rápida manobra. Esses dispositivos devem ser de qualidade mínima a atender todas as normas brasileiras vigentes, devem estar devidamente identificados e possuir auto-desligamento em situações de sobrecarga e curto-circuito. 

Condutores, Conexões e Eletrodutos: 

Condutores devem ser de cobre. 

Preferencialmente condutores flexíveis.  

Condutores devem ser devidamente isolados. 

Condutores devem estar devidamente acondicionados em eletrocalha ou eletroduto. 

Na totalidade da instalação os condutores devem ser diferenciados por cores de acordo com cada fase de entrada, neutro e proteção. 

Nenhuma projeção de carregamento elétrico deve estar acima da capacidade do condutor. 

As conexões de condutores entre si e com outros componentes da instalação devem garantir continuidade elétrica durável, adequada suportabilidade mecânica e adequada proteção mecânica (ABNT NBR 5410, 6.2.8). 

Em qualquer situação, os eletrodutos devem suportar as solicitações mecânicas, químicas, elétricas e térmicas a que forem submetidos nas condições da instalação (ABNT NBR 5410, 6.2.11.1).

Pontos de Utilização: 

Iluminação: 

- Luminárias: luminária para lâmpadas led, com pintura eletrostática cor branca. 

- Refletores estacionamento: Refletor LED, em alumínio e vidro, totalmente blindado. Índice de Proteção 65. 

- Devem ser empregadas lâmpadas com Selo Procel de Economia de Energia. 

- A iluminância mínima deve ser considerada de acordo com cada campo de trabalho especificado no programa de necessidades. 

- Os interruptores devem ser posicionados junto à porta de acesso quando ambiente de estar. 

- Os interruptores ou sensores de presença, em ambientes de circulação, devem permitir acionamento da iluminação de qualquer porta, mesmo que intermediária, e qualquer ponto de estar previsto no projeto arquitetônico, como, por exemplo, bancos, estofados, cadeiras, cafeterias, etc. 

- Quando usados sensores de presença deve ser observada a necessidade de acionamento de pontos de estar, observação ou manuseios, como bancos, banquetas, cadeiras, estofados, pias, assentos sanitários, armários, murais, painéis elétricos, painéis telefônicos ou de rede lógica, escrivaninhas, etc. 

 Ar condicionado: 

Para cada ponto de utilização de energia elétrica destinado para ligar aparelho condicionador de ar, conforme projeto de climatização do prédio, deve haver cabeamento em eletrocalha ou eletroduto e possuir disjuntor individualmente dimensionado. 

As quantidades projetadas devem ser apresentadas pelo projeto de climatização. 

 Iluminação de Emergência: 

Para cada ponto apontado no Plano de Prevenção e Proteção contra Incêndios (PPCI) como luz de emergência deve haver um ponto de tomada de 10A na altura adequada para tal (usualmente 2,0m). - As quantidades projetadas devem ser apresentadas pelo (PPCI). 

Máquinas elétricas pequenas:  

São aparelhos gerais que forem conectados à instalação elétrica e possuírem potência igual ou inferior a 2.000W. 

Devem possuir pontos de tomadas com capacidade maior que a corrente nominal, conforme ABNT. 

Podem ser conectadas mais de uma máquina elétrica pequena por circuito desde que o projeto apresentado comprove a segurança da demanda projetada, devendo conter disjuntor compartilhado devidamente dimensionado. 

 Pontos de tomadas diversas: 

São aqueles pontos de tomadas disponibilizados para conexão de aparelhos diversos não previstos no projeto elétrico e de potência desconhecida, como fontes carregadoras de celular e notebook, aparelhos domésticos, ferramentas leves, aparelhos de medição, etc. 

Como a potência é desconhecida, deve ser projetado para cada ponto de tomada diversa uma carga mínima instalada de 100W. 

Esses pontos de tomadas podem possuir o mesmo circuito desde que o projeto apresentado comprove a segurança da demanda projetada, devendo conter disjuntor compartilhado devidamente dimensionado. 

Pontos de tomada devem estar espaçados uniformemente ou de acordo com disposição em projeto arquitetônico. 

ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO

Processo Licitatório Nº 008/2023 - Dispensa Nº 003/2023

Chamamento Público nº 001/2023 
Aos ______ dias do mês de ________________ de 2024, reuniram-se na Câmara Municipal de Formiga, situada na Praça Ferreira Pires, nº 04, Centro, em Formiga (MG), CEP 35.570-022, o Presidente da Câmara Municipal de Formiga, Sr. ________________________, _______________, residente e domiciliado nesta cidade e a Licitante Vencedora do certame, empresa ________________, inscrita no CNPJ ________________, representada pelo (a) Sr. (a) ________________, (qualificação), nos termos do art. 15 da Lei Federal 8.666, de 21/06/1993 e das demais normas legais aplicáveis, em especial a Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002 e os Decretos Municipais nº 2.592 de 21/07/2003 e nº 3.535 de 29/12/20066, em face da classificação das propostas apresentadas no Processo Licitatório Nº 008/2023 - Dispensa Nº 003/2023, CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2023 para LOCAÇÃO, na modalidade “Built to Suit para elaboração/adaptação e aprovação de projetos para construção de prédio, segundo as necessidades da Administração, conforme requisitos construtivos contidos no Anexo II deste Edital, para abrigar a sede da Câmara Municipal, em Formiga/MG,  tendo sido os referidos preços oferecidos pela empresa respectiva constante deste processo licitatório, cuja proposta foi classificada em primeiro lugar, observadas as condições enunciadas nas Cláusulas que se seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA ‑ DO OBJETO 

1.1 O presente Termo tem por objetivo formalizar o compromisso das partes acima qualificadas, em firmar contrato de locação de imóvel na modalidade Built to suit ser construído nos termos do Chamamento Público 01/2023, em terreno com área locável: X m² de terreno e Xm² de área efetivamente construída, adequando-se às características descritas no anexo IV deste Edital (Programa de necessidades).
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO PARA DISPONIBILIZAÇÃO DO IMÓVEL
2.1 A contar da assinatura do presente Termo, o Promitente Locador disponibilizará o imóvel apresentado no ANEXO III – MODELO DE CARTA PROPOSTA no prazo de até 18 (dezoito) meses, nos termos do Edital de Chamamento nº 01/2022, com as obras a seu cargo já concluídas, sob pena de automática rescisão deste termo de compromisso, sem ônus para as partes. 
2.2. O prazo estabelecido nesta cláusula poderá ser prorrogado mediante justificativa devidamente acolhida pela Câmara Municipal de Formiga.
2.3. Verificado que o prazo previsto nesta cláusula não será suficiente para a entrega do imóvel, poderá ser providenciada a respectiva prorrogação a fim de que as intenções dos promitentes sejam reafirmadas, a critério da Administração.
CLÁUSULA TERCEIRA ‑ DAS VISTORIAS E DO ACOMPANHAMENTO DA OBRA OU DOS SERVIÇOS DE ENGENHARIA
3.1A Promitente Locadora autoriza a Promitente Locatária, durante a obra ou a reforma ou adequação, a vistoriá-las para verificação do fiel cumprimento das intenções consignadas neste termo, mediante prévio agendamento. 

3.2. As vistorias descritas no caput desta cláusula e o acompanhamento da obra ou dos serviços de engenharia serão realizadas por profissional indicado pela Câmara Municipal de Formiga.

CLÁUSULA QUARTA ‑ DA INTENÇÃO DOS PROMITENTES
4.1 Os Promitentes comprometem-se a celebrar entre si contrato de locação do imóvel a ser construído ou adaptado, conforme previsto no Edital de Chamamento nº 01/2022, pelo prazo de 20 (vinte) anos, passível de prorrogações de acordo com a vontade das partes, observando-se as disposições da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 8.245/91.
CLÁUSULA QUINTA - DAS RESPONSABILIDADES DA PROMITENTE LOCADORA
5.1 O PROPRIETÁRIO entregará à Promitente Locatária o projeto de arquitetura em até 30 (trinta) dias corridos após a assinatura deste termo, sendo que o referido projeto deverá ser aprovado pelos promitentes até 60 (sessenta) dias corridos após a assinatura deste instrumento. 

5.2. Disponibilizar para locação à Câmara Municipal de Formiga o imóvel descrito na Cláusula Primeira, com as características construtivas previstas no Memorial Descritivo, descrevendo as obras e adaptações a cargo do proprietário para fins de atender às exigências da locação. 

5.3. A Promitente Locadora disponibilizará o imóvel em perfeitas condições de uso e de acordo com as diretrizes estabelecidas no Edital de Chamamento nº 01/2023.

O imóvel deverá ser disponibilizado juntamente com os seguintes documentos:

- Projeto arquitetônico e detalhamentos complementares;

- Projeto de Cálculo Estrutural;

- Projetos de Instalações elétricas, SPDA e Rede/Telefonia;

- Projeto de Prevenção Contra Incêndio e Pânico;

- Projeto de Instalações Hidrossanitárias;

- Registro fotográfico das áreas oferecidas para construção.

5.4 Apresentar os documentos relativos à propriedade e regularidade do imóvel junto aos órgão competentes, tais como escritura pública, registro no cartório de imóveis, comprovação de quitação com o IPTU e outros que se fizerem necessários para locação do imóvel.

CLÁUSULA SEXTA ‑ DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE LOCAÇÃO
6.1 Para a celebração do contrato de locação será exigida a apresentação atualizada dos documentos discriminados no Edital (documentação exigida para contratação, somados aos documentos do imóvel estabelecido pela Cláusula Quinta deste documento, e ainda da declaração sem pendências do Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais (CADIN) do Estado de Minas Gerais, bem como demais documentos porventura exigidos em norma e legislação pertinentes).
CLÁUSULA SÉTIMA ‑ DO INÍCIO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO
7.1 O contrato de locação iniciará sua vigência na data de sua assinatura, que só ocorrerá após a emissão de relatório circunstanciado, por servidores especialmente designados pela Promitente Locatária, que constate que o imóvel disponibilizado pela Promitente Locadora preenche todos os requisitos e as condições previstos no Edital de Chamamento nº 01/2023.

7.2. A transmissão da posse direta do imóvel à Promitente Locatária deverá ser realizada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, mediante termo assinado pelo servidor designado pela Promitente Locatária como gestor do contrato.
7.3 Fica definido que a Promitente Locatária terá um prazo de no mínimo 01 (um) mês e no máximo 03 (três) meses de carência para o início do pagamento do aluguel, contados da data de transmissão da posse direta do imóvel, após a assinatura do contrato de locação, prazo esse que será utilizado para a realização dos serviços de instalação necessários à plena ocupação do imóvel.
CLÁUSULA OITAVA ‑ DO VALOR DA LOCAÇÃO
8.1 O valor inicial da locação será definido nos termos do inciso X, do art. 24 da Lei n. 8.666/93, observando-se a sua compatibilidade com o mercado imobiliário local por ocasião da celebração do contrato, bem como o valor constante na Carta Proposta, procedendo-se aos ajustes cabíveis, considerando a necessidade de atendimento das finalidades precípuas da Administração, cujos requisitos de instalação e localização condicionaram a escolha da proposta apresentada.

8.2. Os ajustes cabíveis de que trata o caput desta cláusula deverão observar os limites do Laudo de Avaliação de Locação, a ser elaborado por ocasião da celebração do contrato, sendo que em nenhuma hipótese o valor inicial de locação poderá ser superior ao limite do valor máximo de mercado de locação.

8.3. O valor da locação não poderá ser maior que 1% (um por cento) do valor de mercado do imóvel, aferido por meio de Laudo de Avaliação de Valor do Imóvel, a ser elaborado por ocasião da disponibilização da edificação.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1. Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias em 2024, ocorrendo adequação orçamentária e financeira com os orçamentos a serem aprovados:

01.02.01.122.0001.4.006-339030 (ficha 32) – Manutenção geral da Câmara Municipal de Formiga.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
10.1 A Câmara Municipal de Formiga, através da Comissão Julgadora e Assessor Administrativo Legislativo, exercerão a fiscalização do presente certame.

10.2 As exigências e a atuação da fiscalização pela Câmara Municipal de Formiga em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da LOCADOR, no que concerne à execução do objeto deste processo licitatório.

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 O contrato de locação será firmado ao final da execução da obra ou dos serviços de engenharia, mediante a verificação do cumprimento dos pressupostos fáticos e técnicos estabelecidos. 

11.2. Caso constatada alguma inconformidade técnica na execução da obra ou da reforma ou adequação, ou verificada pendência na documentação apresentada, a Administração poderá, a seu critério e com fundamento nos princípios da oportunidade e da conveniência, celebrar o contrato de locação, desde que as inconsistências apontadas não impeçam a efetiva ocupação do imóvel e o atendimento das necessidades da Câmara Municipal de Formiga estabelecidas neste documento. 

11.3. Na celebração do contrato de locação nos termos do parágrafo anterior, deverá ser realizada a adequação dos valores e dos prazos constantes da proposta de locação, proporcionalmente às estimativas de custos e de tempo necessários à regularização técnica e/ou documental do imóvel, sem prejuízo de eventuais outras medidas cabíveis, tais como indenização, ressarcimento, e outras medidas.

E, por estarem justas e acordadas, os promitentes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas subscritas.

11.4 Fica eleito o foro da Comarca de Formiga do Estado de Minas Gerais para dirimir quaisquer questões decorrentes deste processo licitatório.

11.5 Os casos omissos serão resolvidos de acordo com  a Lei Federal 8.666/93, Lei 10.520/02 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar‑se‑ão os princípios gerais de Direito.

Formiga, ___ de _______________ de 2024.
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